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	CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná


MESA EXECUTIVA
Parecer ao Projeto de Resolução nº 6/2010

RELATÓRIO:

Trata-se de projeto de resolução, de autoria da Vereadora Lenir de Assis e outros, no intuito de incluir o inciso XIII ao art. 40 do Regimento Interno da Casa, para criar a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Mulher.

A autora justifica a proposta por entender que a criação dessa comissão permanente: a) contribuirá para a formação de políticas públicas para mulheres que sejam transformadoras e que permitam à mulher conquistar plenamente o seu direito à cidadania; e b) representará uma conquista importante da Casa com vistas ao combate à violência doméstica e familiar, além do cumprimento das políticas públicas destinadas à mulher.
PARECER TÉCNICO:

O Regimento Interno, no seu art. 40, enumera e denomina as doze comissões permanentes da Casa, compostas por três membros cada uma. 
Sob o aspecto regimental não há óbices ao prosseguimento da matéria, pois, conforme dispõe o parágrafo único do art. 40 do Regimento Interno, as comissões permanentes podem ser criadas, extintas ou modificadas mediante projeto de resolução que o alterem, respeitada a iniciativa de um terço dos vereadores, da Mesa Executiva ou de comissão permanente (art. 249, do RI).
Sob o aspecto material, a Assessoria Técnico-Legislativa reconhece a relevância da iniciativa, já que a condição feminina ainda sofre discriminação e violência de toda ordem.

Contudo, é necessário observar que as questões pertinentes aos direitos da mulher se inserem dentre as competências da Comissão Permanente de Direitos Humanos e 
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de Defesa da Cidadania, em especial o disposto nos incisos II e VI, do art. 62 do RI, razão pela qual entendemos que a proposta de criação de uma Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Mulher ocasionará duplicidade de competências.
Para evitar essa duplicidade, necessário se faz a exclusão dos assuntos afetos à Comissão de Direitos Humanos, assim especificados nos incisos II e VI do art. 62 do RI, sob pena de, para uma mesma matéria, e no mesmo enfoque, duas comissões terem de se pronunciar.
Cabe ainda ressaltar que a alínea “g”, do inciso XIII, do projeto, o termo “assegurar” deveria, no entendimento da Assessoria Técnico-Legislativa, ser substituído pelo termo “acompanhar”, mais adequado às funções típicas do Poder Legislativo.

Feitos esses apontamentos, compete à Mesa Executiva da Casa analisar e se posicionar quanto à acolhida do projeto, bem como apresentar, por meio de Substitutivo, as correções necessárias.
Câmara Municipal, 21 de fevereiro de 2011.
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VOTO DA MESA EXECUTIVA
Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto nesta Casa, na forma do Substitutivo nº 1, que ora apresentamos.

SALA DE SESSÕES, 22 de fevereiro de 2011.
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